
 

 

Superior Tribunal de Justiça

RECURSO ESPECIAL Nº 1.784.174 - TO (2018/0259773-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : SINDICATO DOS SERVIDORES PUBLICOS NO ESTADO DO 

TOCANTINS 
ADVOGADOS : BERNARDINO DE ABREU NETO E OUTRO(S) - TO004232 
   ROGÉRIO GOMES COELHO  - TO004155 
   ABEL CARDOSO DE SOUZA NETO  - TO004156 
   ANA GIZELE DO NASCIMENTO SANTOS  - TO007063 
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE TAGUATINGA - TO 
PROCURADOR : ERICK DE ALMEIDA AZZI E OUTRO(S) - TO004050 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. SINDICATO. LEGITIMAÇÃO 
EXTRAORDINÁRIA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE 
DISPOSITIVO INFRACONSTITUCIONAL. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284 DO STF, POR ANALOGIA. 
VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. ATRIBUIÇÃO 
DO STF.
1. Quanto à apontada afronta ao art. 8º, III, da CF/1988, não se pode 
conhecer do Recurso Especial, porquanto o exame da violação de 
dispositivos constitucionais é de competência exclusiva do Supremo 
Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, do permissivo 
constitucional. 
2. O STJ entende ser inviável o Recurso Especial, fundado na alínea "a" 
do permissivo constitucional, que não especifica quais normas legais 
foram violadas. Incide, na espécie, por analogia, o princípio contido na 
Súmula 284/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 
deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia".
3. Ademais, em relação 5°, §§ 1° e 2°, da Lei 10.820/2003, o insurgente 
restringe-se a alegar genericamente ofensa à citada norma sem, contudo, 
demonstrar de forma clara e fundamentada como o aresto recorrido teria 
violado a legislação federal apontada. Incide na espécie, por analogia, o 
princípio estabelecido na Súmula 284/STF. 
4.  Recurso Especial não conhecido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça:  ""A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, 
Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram 
com o Sr. Ministro Relator." 
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Brasília, 06 de junho de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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